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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos pela FAZENDA NACIONAL e pela parte autora ao acórdão desta 8ª Turma, de minha relatoria, que recebeu a seguinte ementa: 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. 15 PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO, HORA EXTRA. ADICIONAL DE HORA EXTRA. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Os valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente não comportam natureza salarial — uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado — e têm efeitos transitórios.

2. O salário-maternidade é considerado salário de contribuição (art. 28, § 2º, Lei 8.212/1991). As verbas recebidas em virtude de salário-maternidade sofrem incidência de contribuição previdenciária.

3. O Superior Tribunal de Justiça afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas (AgRg nos EREsp 957.719/SC).

4. O salário recebido pelo empregado em regular gozo de férias não tem natureza indenizatória, e sobre ele incide a contribuição previdenciária.

5. É pacífico na jurisprudência o entendimento de que os valores pagos ao empregado a título de horas extras e respectivo adicional têm natureza salarial e integra, assim, a base de cálculo da contribuição previdenciária.

6. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas pagas a título de aviso prévio indenizado e respectiva parcela do décimo terceiro relativo ao mês do aviso prévio indenizado, por não comportarem natureza salarial, mas nítida feição indenizatória.

7. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento.

8. Recurso adesivo a que se dá parcial provimento.

A parte autora alega que o julgado, ao reconhecer a incidência de contribuição previdenciária sobre valores relativos a salário-maternidade, férias gozadas, horas-extras e respectivo adicional, incorreu em omissão quanto ao disposto nos arts. 7º e 195, I, a, da CF/1988, arts. 22 e 28 da Lei 8.212/1991, arts. 3º, 143, 389, 457, 477, 478, 479 da CLT e 110 do CTN, além do art. 535 do CPC/1973.
A Fazenda Nacional, por sua vez, defende a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre toda a remuneração do trabalhador, inclusive os primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente, terço de férias e décimo terceiro proporcional ao mês do aviso prévio indenizado. Aduz que o acórdão incorreu em omissão, ao deixar de observar o disposto nos arts. 22 e 28 da Lei 8.212/1991, 59 e 60 da Lei 8.213/1991, arts. 194, 195 e 201 da CF/1988, e, ainda, que violou o art. 97 da CF/88.

Requerem que os embargos de declaração sejam acolhidos para sanar os vícios apontados e, também, para o pré-questionamento dos dispositivos legais mencionados.

As partes foram devidamente intimadas, e somente a União se manifestou sobre os embargos opostos.
É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
O art. 1022 do Código de Processo Civil, no que interessa, autoriza o cabimento dos embargos de declaração quando no acórdão houver obscuridade ou contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o tribunal.

Da simples leitura do voto, verifica-se que o acórdão está devidamente fundamentado — em matéria infraconstitucional — e baseado em jurisprudência consolidada nos tribunais superiores e nesta Corte. Logo, não há ofensa ao art. 97 da Constituição Federal.

As embargantes não apontam, em verdade, a existência de nenhum dos vícios ensejadores da oposição de embargos de declaração, mas limitam-se a expressar seu inconformismo com a interpretação dada pela Corte à matéria submetida a exame.

Está consolidado, contudo, a jurisprudência desta Corte e do STJ no sentido de que, se os fundamentos adotados bastam para justificar a conclusão adotada na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte (AgRg no AREsp 511846/MG, DJe de 10/6/2014). 

No tocante ao requisito do pré-questionamento da matéria, segundo entendimento jurisprudencial, tal pedido, por si só, não enseja o provimento dos embargos de declaração, porquanto, mesmo com esse intuito, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios autorizadores do cabimento dos embargos, o que não se verifica no caso dos autos.

Ausentes, portanto, quaisquer desses vícios, fica evidente a pretensão de rejulgamento da causa, providência inviável na via recursal eleita.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração da parte autora e da Fazenda Nacional.
É como voto.
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